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Projecto de Recomendação
Da análise aos principais dados e motivos sobre aos níveis de insucesso e abandono escolar em Portugal há espaço para tudo: a sociedade, os sistema educativo, a programação do ensino, as escolas e os seus responsáveis, incluindo os professores, as famílias e os alunos. Curiosamente, quando se aborda o tema, o discurso centra-se de imediato nas características dos alunos como o principal responsável por tal facto. Ou porque são indisciplinados, ou revoltados e desmotivados, ou com fraco desenvolvimento cognitivo. As instituições responsáveis pela educação são pouco consideradas e questionadas. 
No entanto, quando se faz uma auscultação aos alunos, estes não só se reconhecem como responsáveis pelo insucesso como igualmente, interligam a sua própria falta de interesse, ao clima, valores e funcionamento das instituições de modo muito lógico e não porque são adolescentes e por conseguinte, revoltados e instáveis, mas porque o seu tempo é maioritariamente passado à volta da escola e falam com base no que experienciam.
Assim, a ponderação para a elaboração deste Projecto centrou-se não em vozes de especialistas das Ciências Sociais mas nas vozes de especialistas da “Vida Escolar”. 
Estas realçam o afastamento ou a diferença de percepções entre alunos e pais/professores sobre interesses, expectativas, valores e outros, que se centram sobretudo nas dificuldades de comunicação entre o que dizer e o que fazer para uma boa orientação e motivação. Daqui surge a necessidade de haver um bom sistema de acompanhamento e formação aos adultos responsáveis pelo ensino, o que fundamenta a primeira medida aprovada.
Constatam-se também queixas sobre a “monotonia” da escola e o fraco suporte biopsicossocial da mesma, o que leva à segunda medida deste Projecto. Os jovens são instáveis, criativos, curiosos e activos e precisam de o ser para se formarem enquanto pessoas e cidadãos. Mas precisam igualmente de alguém que esteja atento e oriente estes seus modos de estar. Sendo a escola o local onde passam grande parte do seu tempo, terá de ser esta a responsável por tal. Para isso é necessário que a própria escola seja e funcione como uma comunidade que proporcione aos seus membros todo o tipo de apoio, suporte e prevenção. Contudo, em vez de se criarem “gabinetes” cujo funcionamento é normalmente fechado e até discriminatório para quem os procura, devem ser estruturados espaços, abertos e multidisciplinares, com designações e logotipos escolhidos/elaborados pelos próprios alunos, de modo a os sentirem como parte integrante da sua vida.
Por fim, a terceira medida visa colmatar a ideia comum de mesmo que haja algo que não esteja a funcionar como devia, não adianta falar pois nada muda. Este é o princípio para a cultura social da resignação, frustração, desmotivação e falta de interesse e iniciativa. Assiste-se nos alunos a sensação de impunidade das escolas e dos seus agentes. Por exemplo, por um lado é exigido aos alunos terem material adequado para as aulas (um caderno) mas por outro o material das escolas é inexistente ou está em más condições (retroprojector). Esta sensação deve urgentemente desaparecer para se poder falar ou exigir  responsabilidade e responsabilização.
Medida 1 – “Escola da escola” – consiste na formação especializada e contínua a pais, professores e demais agentes envolvidos directa ou indirectamente na educação dos jovens. Assim, as áreas da formação abrangem desde: novas pedagogias, currículos alternativos, dificuldades de aprendizagem e estratégias de intervenção, métodos e hábitos de estudo, resolução de conflitos, gestão de tempo e tarefas, relação entre escolaridade e qualidade de vida (por exemplo, para famílias cujos valores culturais são afastados dos da escola).
Medida 2 – “Espaços” - dentro da escola ou contíguos à mesma com várias valências desde medicina, psicologia, animação de grupos, clubes de actividades, voluntariado, organização de iniciativas inter-escolas, intercâmbios escolares, apoio social e jurídico, participação em diversos contextos de trabalho. Nestes, os técnicos devem funcionar em interdisciplinariedade e delinear planos de acção para cada aluno, atendendo às necessidades detectadas, quer numa avaliação de diagnóstico, quer na contínua.
Medida 3 – “Supervisão” – As instituições de ensino e todos os agentes educativos das mesmas devem ser supervisionados de modo contínuo e em tempo real do seu funcionamento e competências (condições físicas, materiais, avaliação de desempenho, avaliação do sistema de avaliação, avaliação do sistema de atribuição de bolsas, etc.). Nesta supervisão, os avaliadores primários e directos devem ser aqueles que primeiro irão beneficiar do resultado da mesma, isto é, os alunos, seguidos de profissionais devidamente formados para o efeito e numa posição institucional neutra.
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